
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.326 - PB (2013/0339521-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA EULINA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO MARQUES NETO  - PB013373 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
1. A Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática introduzida 
pelo art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de que 
"eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado 
deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel 'ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou 
até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista'" (REsp 
1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
10/9/10). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

 Brasília (DF), 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA EULINA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO MARQUES NETO  - PB013373 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial apenas para limitar a 

incidência dos juros compensatórios, nos termos do recurso especial representativo da 

controvérsia REsp 1.116.364/PI, para que "os juros compensatórios são devidos sobre o 

imóvel improdutivo desde a data da imissão na posse até a entrada em vigor das MP´s n. 

1.901-30, 2.027-38 e reedições, as quais suspendem a incidência dos referidos juros. A 

partir da publicação da MC na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001) tais juros voltam a 

incidir sobre a propriedade improdutiva, até a data da expedição do precatório original, 

segundo a dicção do § 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09" (fls. 

759/772).

A autarquia agravante, em suas razões, alega que, em função da nova redação 

dada ao art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei nº 3.365/41, não devem incidir juros compensatórios nas 

indenizações de desapropriação por interesse público para fins de reforma agrária, quando for 

improdutivo o imóvel expropriado. 

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 840).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso (fls. 

750/757).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

No que tange ao art. 15-A do DL nº 3.365/41, a Primeira Seção desta Corte, 

utilizando-se da sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no 

sentido de que "eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 

compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a 

perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do 

imóvel 'ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser 

vendido com o recebimento do seu valor à vista' (REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro 

Meira, Primeira Seção, DJe 10/9/10). 

A respeito do tema, destacam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUSTA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DOS 
CRITÉRIOS UTILIZADOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. PARECER POSTERIOR 
DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DO 
INCRA DESPROVIDO.
[...]
2.   Eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos 
juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o 
expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas 
também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do 
imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à 
vista (EREsp 453.823/MA, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, DJU 17.05.2004).
3.   Parecer ministerial pelo desprovimento do recurso, posterior à 
decisão agravada. Ausência de prejuízo. Inexistência de nulidade.
Precedentes.
4.   Agravo Regimental do INCRA desprovido.
(AgRg no AREsp 153.661/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/3/2015)
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ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL. 
VALOR DA TERRA NUA. ADOÇÃO DO LAUDO OFICIAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. RESP 1.116.364/PI (ART. 
543-C DO CPC). JUROS MORATÓRIOS - BASE DE CÁLCULO: 
DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR OFERTADO E O FIXADO 
JUDICIALMENTE.
[...]
3. Esta Corte firmou o entendimento no REsp 1.116.364/PI, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que são 
devidos juros compensatórios em imóveis desapropriados, mesmo 
que improdutivos.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.380.721/SE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/5/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2013/0339521-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.409.326 / PB

Números Origem:  01320010007451  19225  20013346  200182010003346  200183000066866  
3345920014058201

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : MARIA EULINA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO MARQUES NETO  - PB013373 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MARIA EULINA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO MARQUES NETO  - PB013373 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
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Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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